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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALLISON ROBERTO DA MOTA CORREA (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUNA - RS091173
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS

CORPUS.  WRIT CONCOMITANTE  AO  RECURSO  ESPECIAL

PENDENTE  DE  JULGAMENTO.  TUMULTO  PROCESSUAL.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme decido pela Terceira Seção desta Corte no julgamento do

Habeas  Corpus  n.  482.549/SP, de  minha  relatoria,  em  caso  de

interposição do recurso cabível contra o ato impugnado e contemporânea

impetração  de  habeas  corpus  para  igual  pretensão,  somente  será

permitido  o  exame  do  writ  se  for  este  destinado  à  tutela  direta  da

liberdade de locomoção do acusado ou se traduzir pedido diverso em

relação ao que é objeto do recurso próprio e refletir mediatamente na

liberdade do paciente.

2.  Nas demais  hipóteses,  o  habeas corpus não deve ser  admitido e  o

exame das questões idênticas deve ser reservado ao recurso previsto para

o  caso,  ainda  que  a  matéria  discutida  resvale,  por  via  transversa,  na

liberdade individual.

3.  No caso,  o  agravo em recurso especial  interposto pela  defesa está

pendente  de  julgamento,  razão  pela  qual  a  análise  deste  habeas

corpus,  em  que  busca  a  absolvição  ou  a  redução  da  reprimenda,  

acarretaria tumulto processual.

4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 24 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1074224 - RS (2026/0053654-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALLISON ROBERTO DA MOTA CORREA (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUNA - RS091173
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  WRIT

CONCOMITANTE  AO  RECURSO  ESPECIAL  PENDENTE  DE

JULGAMENTO.  TUMULTO  PROCESSUAL.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme decido pela Terceira Seção desta Corte no julgamento do

Habeas  Corpus  n.  482.549/SP, de  minha  relatoria,  em  caso  de

interposição  do  recurso  cabível  contra  o  ato  impugnado  e

contemporânea  impetração  de  habeas  corpus  para  igual  pretensão,

somente será permitido o exame do writ se for este destinado à tutela

direta  da  liberdade  de  locomoção  do  acusado  ou  se  traduzir  pedido

diverso  em  relação  ao  que  é  objeto  do  recurso  próprio  e  refletir

mediatamente na liberdade do paciente.

2. Nas demais hipóteses, o habeas corpus não deve ser admitido e o

exame das questões idênticas deve ser reservado ao recurso previsto

para o caso, ainda que a matéria discutida resvale, por via transversa, na

liberdade individual.

3. No caso, o agravo em recurso especial interposto pela defesa está

pendente de julgamento, razão pela qual a análise deste habeas corpus,

em que  busca  a  absolvição  ou  a  redução  da  reprimenda,  acarretaria

tumulto processual.

4. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

ALLISON ROBERTO DA MORA CORREA  agrava da decisão em

que indeferi liminarmente o habeas corpus impetrado concomitante com recurso

especial.

Afirma  a  possibilidade  de  impetração  de  habeas  corpus  "como

instrumento de 'colateral  attack'",  pois o "alcance do writ  não só se limita aos

casos de prisão" (fl. 1.701).

Postula a concessão de habeas corpus de ofício para que seja absolvido

o réu ou redimensionada a reprimenda imposta.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pela parte, entendo que não

lhe assiste razão.

Conforme  exposto  na  decisão  agravada,  em  consulta  ao  sistema

informatizado,  verifico  que  a  impetração  de  habeas  corpus  se  deu  de  forma

simultânea e concomitante ao manejo de recurso especial com idêntico objeto

pela defesa.

Conforme decidido pela Terceira Seção desta Corte no julgamento do

HC n. 482.549/SP, de minha relatoria, em caso de interposição do recurso cabível

contra o ato impugnado e contemporânea impetração de habeas corpus para igual

pretensão, somente será permitido o exame do writ se for este destinado à tutela

direta da liberdade de locomoção do acusado ou se traduzir pedido diverso em

relação ao que é objeto do recurso próprio e refletir mediatamente na liberdade do

paciente.
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Nas demais hipóteses, o habeas corpus não deve ser admitido e o exame

das questões idênticas deve ser reservado ao recurso previsto para o caso, ainda

que a matéria discutida resvale, por via transversa, na liberdade individual.

Confira-se:

[...]

1.  A  existência  de  um complexo  sistema  recursal  no  processo
penal brasileiro permite à parte prejudicada por decisão judicial
submeter  ao  órgão  colegiado  competente  a  revisão  do  ato
jurisdicional,  na  forma  e  no  prazo  previsto  em  lei.  Eventual
manejo de habeas corpus, ação constitucional voltada à proteção
da  liberdade  humana,  constitui  estratégia  defensiva  válida,
sopesadas as vantagens e também os ônus de tal opção.

2.  A tutela constitucional e legal da liberdade humana justifica
algum temperamento aos rigores formais inerentes aos recursos
em  geral,  mas  não  dispensa  a  racionalidade  no  uso  dos
instrumentos  postos  à  disposição  do  acusado ao  longo  da
persecução  penal,  dada  a  necessidade  de  também  preservar  a
funcionalidade  do  sistema  de  justiça  criminal,  cujo  poder  de
julgar de maneira organizada, acurada e correta, permeado pelas
limitações materiais e humanas dos órgãos de jurisdição, se vê
comprometido - em prejuízo da sociedade e dos jurisdicionados
em  geral  -  com  o  concomitante  emprego  de  dois  meios  de
impugnação com igual pretensão.

3. Sob essa perspectiva, a interposição do recurso cabível contra o
ato impugnado e a contemporânea impetração de habeas corpus
para igual pretensão somente permitirá o exame do  writ  se for
este destinado à tutela direta da liberdade de locomoção ou se
traduzir  pedido diverso em relação ao que é objeto do recurso
próprio e que reflita mediatamente na liberdade do paciente. Nas
demais hipóteses, o habeas corpus não deve ser admitido e o
exame das questões idênticas deve ser reservado ao recurso
previsto  para  a  hipótese,  ainda  que  a  matéria  discutida
resvale, por via transversa, na liberdade individual.

[...].

(HC n.  482.549/SP, Rel. Ministro  Rogerio Schietti, 3ª S., DJe
3/4/2020, grifei.)

No caso,  o agravo em recurso especial interposto pela defesa está

pendente de julgamento, razão pela qual a análise deste habeas corpus, em que

busca absolvição ou a redução da reprimenda, acarretaria tumulto processual.
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Ressalto  que,  conforme  o  entendimento  deste  Superior  Tribunal,  a

concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do julgador, e não direito

subjetivo da parte.  Ademais,  o referido expediente não se presta a burlar a

inadmissibilidade  da  impetração,  especialmente  porque  não  se  verifica

ilegalidade flagrante.

Nesse sentido:

[...]

3. "Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o
habeas corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais
quando detectarem ilegalidade flagrante, não se prestando como
meio  para  que  a  Defesa  obtenha  pronunciamento  judicial
acerca do mérito de recurso que não ultrapassou os requisitos
de  admissibilidade"  (AgRg  no  AREsp  1.389.936/DF,  Rel.
Ministra  LAURITA  VAZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
12/3/2019, DJe  29/3/2019).  4.  Embargos  de  declaração  não
conhecidos.

(EDcl  no  AgRg no  AREsp n.  1.100.384/PR,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/10/2019, DJe de
15/10/2019, destaquei)

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam

a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.074.224 / RS

Número Registro: 2026/0053654-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50063146720248210132  51056972320248210001  51405874020248217000  51405926220248217000
51512400420248217000  51513474820248217000  53609376520248217000  53609385020248217000
67912024100929 80000125620258210157 80000877320258210132 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL GUERREIRO NORONHA 
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUNA - RS091173
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : ALLISON ROBERTO DA MOTA CORREA (PRESO)
CORRÉU : LEONARDO BECKER 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALLISON ROBERTO DA MOTA CORREA (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUNA - RS091173
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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